
 
 

 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.623.759 - SC (2016/0231446-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : OLEZIA GRACIOZA MEDEIROS MARTINS 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 

 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 

EMBARGADO : UNIÃO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VANTAGENS. 
ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO (PCCS). EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015. OMISSÃO. ACOLHIMENTO. SÚMULA ADMINISTRATIVA 
N. 7/STJ. APLICAÇÃO.

I - A parte embargante alega que o acórdão recorrido é omisso 
com relação à majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, 
do CPC/2015.

II - Segundo o § 11 do art. 85 do CPC/2015: "O tribunal, ao julgar 
recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o 
trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 
disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação 
de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos 
limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento."

III -  De acordo com a Súmula Administrativa n. 7/STJ, "somente 
nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na 
forma do art. 85, § 11, do novo CPC".

IV - No caso específico dos autos, trata-se de processo eletrônico, 
no qual se constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 
18.3.2016.

V - Pretensão acolhida para condenar a parte sucumbente ao 
pagamento de honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da verba sucumbencial fixada na origem.

VI - Embargos de Declaração providos, com efeito infringente.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, discute-se a execução de diferenças relativas ao reajuste de parcela 

salarial denominada "adiantamento do PCCS". Na sentença, julgou-se improcedente o pedido, 

reconhecendo a prescrição das parcelas postuladas na ação.

Na decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, deu-se provimento à 

apelação, reformando a sentença para afastar a prescrição e reconhecer a procedência do 

pedido.

No STJ, foi negado provimento ao recurso especial e em acórdão proferido 

pela E. Segunda Turma do STJ, negou-se provimento ao agravo interno conforme a seguinte 

ementa do acórdão:

ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO 
20.910/1932. COISA JULGADA TRABALHISTA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
TUTELA COLETIVA TRABALHISTA. TEORIA DA ACTIO NATA. INÍCIO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO DO 
DIREITO SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS CONSEQÜÊNCIAS. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE LIMITA A EXECUÇÃO NOS 
AUTOS TRABALHISTAS COMO TERMO INICIAL.

I - Trata-se de ação ordinária que busca o cumprimento de provimento 
jurisdicional concedido em ação trabalhista ajuizada por Sindicato, com trânsito em 
julgado em 5/10/2009, que determinou o pagamento aos filiados do reajuste de 
41,7% sobre a parcela de Adiantamento Pecuniário (PCCS), concernente ao período 
entre janeiro e outubro de 1988.

II - Com relação ao termo inicial da prescrição, deve ser observada, in 
casu, a teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, pela qual o prazo prescricional 
deve ter início a partir do conhecimento   da violação ou da lesão ao direito subjetivo.

III - O direito subjetivo em questão não diz respeito à matéria de fundo 
discutida na ação trabalhista, mas sim ao direito de executar individualmente a tutela 
coletiva deferida.

IV -  A violação de tal direito ocorre a partir do momento em que não há o 
cumprimento espontâneo pela União do acórdão trabalhista transitado em julgado; 
entretanto, a ciência inequívoca acerca de sua extensão somente ocorre com a 
decisão que limitou a execução das diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de 
dezembro de 1990, a qual foi proferida em 12/9/2011.

V - O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do 
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Decreto 20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, uma vez que o 
direito à execução individual da tutela coletiva teve início cm 12/9/2011.

VI - No mesmo sentido acima: REsp 1,600.845/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6.10.2016, pendente de publicação.

VII - Agravo interno improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante omissão a 

respeito da majoração dos honorários advocatícios.

Intimada, a parte embargada apresentou impugnação em que requer o não 

conhecimento dos embargos, ou caso conhecidos, que sejam rejeitados.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos merecem acolhimento.

Consoante o Enunciado Administrativo n. 3/STJ, aprovado pelo Plenário do 

STJ na sessão de 9/3/2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

De igual modo, a Súmula Administrativa n. 7/STJ dispõe que, "somente nos 

recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível 

o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo 

CPC".

Por sua vez, nos termos do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015: 

O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente 
levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, 
conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo 
geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os 
respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.

Em hipóteses idênticas, na sessão de 21/2/2017, a Segunda Turma do STJ, no 

julgamento dos Recursos Especiais 1.608.193/SC, 1.609.167/RS, 1.609.665/SC, 

1.610.049/SC, 1.609.724/SC, 1.609.947/RS, 1.610.035/SC, 1.610.242/SC, 1.610.626/SC, 

1.610.643/SC, e 1.611.831/SC, ainda pendentes de publicação, acolheu os embargos de 

declaração, com efeitos infringentes, "para condenar a parte sucumbente ao pagamento de 

honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) sobre o valor da verba sucumbencial fixada 

na origem".

Documento: 1629828 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2017 Página  5 de 4



 
 

 

Nesses termos, acompanhando os entendimentos citados, acolho os embargos 

de declaração para integrar a decisão embargada, fazendo constar a majoração dos 

honorários advocatícios em 5% (cinco por cento).

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0231446-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.623.759 / SC

Números Origem:  50014364220154047207  SC-50014364220154047207

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : OLEZIA GRACIOZA MEDEIROS MARTINS 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 

 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : OLEZIA GRACIOZA MEDEIROS MARTINS 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 

 TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI  - SC026425 
 RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951 

EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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